
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000713-78.2009.815.0191 – Comarca de Soledade
RELATOR: Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos)
APELANTE: José Carlos Onofre de Souto
ADVOGADO: José Beckenbaner Gouveia da Silva
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL CULPOSA
DE  TRÂNSITO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  PENA  EM  CONCRETO
MENOR  QUE  02  ANOS.  PRESCRIÇÃO  EM  04  ANOS
(ART. 109, V, DO CP), REDUZIDA PELA METADE. RÉU
MENOR  DE  21  ANOS  À  ÉPOCA  DO  CRIME.
SUSPENSÃO  DO  CURSO  DO  FEITO  E  DA
PRESCRIÇÃO.  TRANSCURSO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL  ENTRE O RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA E A PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA.
PRESCRIÇÃO  RETROATIVA  CONSTATADA,  DE
OFÍCIO,  AINDA  QUE  EXCLUÍDO  O  PERÍODO  DE
SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.  EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE.

-  A extinção  da  punibilidade,  face  a  prescrição  retroativa,  é
medida  que  se  impõe  quando,  tomando  por  base  a  pena  em
concreto fixada na sentença e reduzido,  pela  metade,  o prazo
prescricional (por ser o réu menor de 21 anos à época do crime),
verifica-se o transcurso do lapso prescricional entre a data do
recebimento da denúncia e a da publicação da sentença, ainda
que excluído o período em que o processo esteve suspenso.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DECLARAR  EXTINTA  A
PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO RETROATIVA.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Soledade, o representante do Ministério



Público ofereceu denúncia contra José Carlos Onofre de Souto, incursionando-o no art.
303, parágrafo único, c/c art. 302, I, e art. 304 da Lei nº 9.503/97.

Narra a exordial acusatória que, no dia 18 de outubro de 2008,
por volta das 23:00 hs, nas imediações da praça da rua central, cidade de Cubati, o réu,
na condução de uma moto e sem possuir carteira de habilitação, atingiu M.A.de O. (com
13 anos de idade à época), acarretando a queda de ambos e ocasionando, na vítima,
lesão corporal, quando este atravessava a rua da praça central de Cubati.

Consta,  ainda,  da  inicial,  que  o  acusado  fugiu  do  local  sem
prestar socorro ao ofendido e que este ficou internado, em um Hospital de Campina
Grande, por, aproximadamente, 20 dias, até receber alta.

Em sentença de fls. 199/201, o Juiz Falkandre de Sousa Queiroz
julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva, extinguindo a punibilidade com
relação ao crime do art. 304 da Lei nº 9.503/97 e condenando o réu a uma pena de 01
ano  e  04  meses  de  detenção,  pelo  delito  de  lesão  corporal  culposa  no  trânsito,
substituída  por  duas  restritivas  de  direitos  (prestação  de  serviços  à  comunidade  e
proibição de frequentar bares, boates, casa de jogos e prostituição, além de proibição de
ingerir bebida alcoólica).

Irresignado, o réu interpôs apelação a esta Corte, alegando, em
síntese, que não há prova a demonstrar sua culpa no acidente, pois dirigia em velocidade
compatível com o local, não havendo, neste, qualquer faixa de pedestres; e que houve
culpa exclusiva da vítima (fls. 208/216).

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  218/221,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, em parecer do ilustre Procurador de
Justiça, José Roseno Neto, opinou pela extinção da punibilidade, de ofício, em razão da
prescrição retroativa (fls. 233/235). 

É o relatório.

VOTO: 

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer,  opinou  pela
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva retroativa, em virtude de, considerada a
pena em concreto, ter sido ultrapassado o prazo prescricional de 04 anos, entre a data do
recebimento da denúncia e a da publicação da sentença.

Compulsando  os  autos,  infere-se  que  já  houve  sentença
condenatória com trânsito em julgado para a acusação, de modo que a prescrição,
nos termos do art. 110, § 1º, do CP, regula-se pela pena aplicada em concreto. 

Como ao acusado foi imposta uma pena de 01 (um) ano e 04
(quatro)  meses  de detenção,  o prazo prescricional  a  ser considerado seria  de  04
(quatro) anos, nos termos da redação do art. 109, V, do Código Penal.

Ocorre, contudo, que, tratando-se de  réu menor de 21 anos à
época do fato,  o  lapso de prescrição supracitado deve ser  reduzido pela metade,



conforme dicção do art. 115 do Código Penal, passando, então, a ser de 02 anos.

Noutro  turno,  impõe-se  registrar  que,  in  casu,  houve  um
período em que o processo e o curso do prazo prescricional estiveram suspensos ,
conforme decisão de fl. 63, já que o acusado, citado por edital, não compareceu em
juízo, nem apresentou defesa  (art. 366 do CPP), pelo que a análise da ocorrência da
prescrição deve ser feita à vista da referida suspensão.

Examinando o caderno processual,  observa-se que,  ainda que
excluído  o período em que o presente feito esteve suspenso, transcorreu, de fato,
entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença, o lapso prescricional
de 02 anos acima mencionado.

Com  efeito,  entre  a  data  de  recebimento  da  denúncia
(22/04/2010) e àquela em que o feito foi suspenso (09/09/2010), passaram 4 meses e 17
dias.

Por  outro  lado,  entre  o  retorno  da  marcha  processual e,
consequentemente, da prescrição (abril de 2011) e a data de publicação da sentença
condenatória com trânsito em julgado para a acusação (18/11/2015), decorreram mais
de  04  (quatro)  anos,  evidenciando,  portanto,  o  transcurso  do  prazo  prescricional
aplicável ao caso (02 anos).

Vale registrar, inclusive, que, para a constatação da prescrição
em testilha, não foi sequer necessário o cômputo do período anterior à decisão judicial
que determinou a suspensão do feito (4 meses e 17 dias).

Diante do exposto, de ofício, declaro a prescrição da pretensão
punitiva do Estado, na forma retroativa, com a consequente extinção da punibilidade do
apelante. 

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e Marcos  William de Oliveira (juiz  de Direito  convocado para substituir  o
Exmo. Des. João Benedito da Silva). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


